
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.617 - PE (2015/0129888-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS 

DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - SINDPREV/PE 

ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S)

DECISÃO
Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional, contra 
acórdão proferido pelo TRF da 5ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 289):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INSS. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL E PROMOÇÃO. LEI n.º 11.501/2007. APLICAÇÃO DO 
INTERSTÍCIO DE 18 MESES. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. SUBSTITUÍDOS COM DOMICÍLIO NO ÂMBITO DA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DA 
SENTENÇA. ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Cinge-se a lide a saber se, inexistindo o regulamento pela 
Administração Pública previsto na Lei n.º 11.501/2007, pode ser 
aplicado o interstício dos 18 meses como critério de avaliação para 
efetivar as progressões e promoções para os servidores da Carreira do 
Seguro Social, em substituição ao interstício de 12 meses 
anteriomente aplicado.
2. Manutenção da sentença que entendeu que "Ora, não havendo 
definição dos critérios de avaliação que, ressalte-se, deve incluir 
participação em eventos de capacitação, que deverão ser promovidos 
pela Administração Pública, não vejo como aplicar o interstício dos 18 
meses. Tampouco poderá ser o servidor penalizado pela inércia do 
poder público. Assim, em decorrência da análise aqui traçada, resta 
apenas o reconhecimento do interstício de 12 (doze) meses como 
critério de avaliação até que seja editada a norma regulamentadora da 
lei aqui abordada." 
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a sentença 
civil, proferida em ação de caráter coletivo, proposta por entidade 
associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, 
abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura 
da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão 
prolator, nos termos do art. 2º-A da Lei 9.494/97. Precedente: AgRg 
nos EDcl no AgRg no Ag 1.424.442 / DF, Primeira Turma, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 28/03/2014.
4. Verba honorária fixada em R$ 3.000,00 (três mil reais), com base no 
art. 20, § 4º, do CPC acolhendo-se o argumento INSS de que por se 
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tratar de demanda coletiva, cujo valor da condenação ainda é 
desconhecido, pode o montante de 10% sobre seu valor ser 
exorbitante.
5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.

Opostos embargos declaratórios, estes foram rejeitados.
Sustenta o recorrente afronta aos arts. 7º, I, alínea "a", e II, alínea "a", e 9º da 

Lei n. 10.855/04 e 10, § 1º, do Decreto n. 84.669/80. Alega, em suma, que o 
disposto no art. 7º, I e II, da Lei n. 11.501/07 teria incidência imediata no tocante ao 
interstício de 18 meses para a progressão e promoção do servidor, sendo que 
apenas os critérios para sua concessão dependeriam de regulamentação.

É o relatório.
O Tribunal de origem decidiu que, até que ocorra a regulamentação de que 

trata o art. 8º da Lei n. 10.855/04, o interstício de 12 meses deve continuar a ser 
observado para a progressão e promoção dos servidores, sob pena de afronta ao 
princípio da isonomia, bem como pelo fato de que o servidor não pode ser 
prejudicado pela inércia do Poder Público. Confiram-se os seguintes trechos do 
acórdão recorrido (e-STJ, fls. 287/288):

Ou seja, a Autarquia Ré vem utilizando a nova edição trazida pela Lei 
11.501/2007 e, supletivamente, o Decreto 84.669/80, no tocante ao 
início da contagem, como forma de suprir a ausência do Regulamento 
previsto no artigo 8º (introduzido pela multicitada Lei 11.501/2007), 
estabelecendo, assim, um critério único de contagem, qual seja 
adoção do critério estabelecido no art.10, relativamente ao início da 
primeira avaliação em 1º de julho e as demais avaliações em janeiro e 
julho, bem como, determinando que os efeitos financeiros das 
progressões iniciem a partir dos meses de setembro e março.
A toda evidência, para que esse critério privilegiasse o princípio da 
isonomia, o que precisa fazer, seria necessário que todos os 
servidores tivessem iniciado o seu exercício em uma mesma data, qual 
seja as referidas no artigo 10 transcrito, o que, obviamente, não 
acontece. A adoção desse critério cria distorções e desigualdades, 
ferindo direitos legalmente assegurados aos servidores. Por esse 
critério haverá um período de atividade efetivamente exercida pelo 
servidor que não será contemplado. Haveria a desconsideração de 
período trabalhado, a gerar desigualdades, caracterizando uma 
ilegalidade, em afronta ao princípio da isonomia constitucionalmente 
reconhecido (Artigo 5º, CF/1988).
Não vislumbro como considerar correto o critério que vem sendo 
adotado pelo INSS para contagem do início do prazo para as 
promoções e progressões. A uma porque padecem de 
regulamentação as alterações introduzidas pela lei 11.501/2007. A 
duas, porque o Decreto nº 84.669/80 não pode ser utilizado neste 
aspecto para o fim de estabelecer desigualdades, mediante utilização 
de data única para início da contagem desse prazo, até porque é 
contraditório com o próprio artigo 7º, da lei 10.855/2044.
[...]
Ora, não havendo definição dos critérios de avaliação que, ressalte-se, 
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deve incluir participação em eventos de capacitação, que deverão ser 
promovidos pela Administração Pública, não vejo como aplicar o 
interstício dos 18 meses. Tampouco poderá ser o servidor penalizado 
pela inércia do poder público.
Assim, em decorrência da análise aqui traçada, resta apenas o 
reconhecimento do interstício de 12 (doze) meses como critério de 
avaliação até que seja editada a norma regulamentadora da lei aqui 
abordada.

Todavia, tais fundamentos não foram especificamente infirmados pelas razões 
do recurso especial, permanecendo incólumes. Dessa forma, ocorre a incidência, 
por analogia, da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INOBSERVÂNCIA DO MANDAMENTO CONSTITUCIONAL MACULA 
O NEGÓCIO JURÍDICO FIRMADO COM NULIDADE ABSOLUTA. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS. LICITAÇÃO PRÉVIA. 
MANDAMENTO CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. [...]
2.  No caso dos autos, os fundamentos do acórdão vergastado não 
impugnados são suficientes para mantê-lo, o que atrai, por analogia, o 
óbice da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".
3. [...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.376.545/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 29/5/2015)

Ademais, como se percebe do trecho do acórdão supratranscrito, a 
controvérsia foi dirimida, também, sob enfoque constitucional, sendo certo que o 
recorrente não interpôs, simultaneamente ao apelo especial, o recurso 
extraordinário, razão pela qual incide, ao caso, a Súmula 126/STJ: 

É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário. 

A título ilustrativo, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
CONTRA SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
PERPETRADO POR EMPREGADOS DA PETROBRÁS. 
INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE TÃO SOMENTE PELA ALÍNEA 
"C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO REALIZAÇÃO DO 
COTEJO ANALÍTICO. IMPOSSIBILIDADE DO APERFEIÇOAMENTO 
DA DISSIDÊNCIA PRETORIANA. ACÓRDÃO IMPUGNADO 
ARRIMADO EM DUPLO FUNDAMENTO. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
126 DO STJ. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUE INTERDITAM O 
CONHECIMENTO DA QUESTÃO DE FUNDO. 
[...]
2. A incompetência da Justiça Federal foi elidida com base no art. 109, 
I, da Constituição Federal, sendo certo que o recorrente, o agravante, 
não interpôs, simultaneamente ao recurso especial, o recurso 
extraordinário, razão pela qual incide a Súmula n. 126/STJ à espécie. 
3. O recurso especial teve seu seguimento negado em virtude de 
óbices de admissibilidade, de modo que está interditado o 
conhecimento da questão de fundo. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 
1.129.806/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 24/10/2012) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput , do CPC, nego seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 26 de fevereiro de 2016.

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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